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RESUMO 

 

OLIVEIRA, Diogo Caetano. Perfil Socioeconômico e Cultural dos Agricultores do 
Assentamento Junco em Maragogi, Alagoas. Rio Largo: CECA/UFAL, 2011. 27p. 
(Trabalho de Conclusão de Curso). 

 

Os assentamentos agrícolas são caracterizados por serem produtos da luta pela 

terra, resultantes de movimentos sociais e apresentam um importante papel na 

agricultura, gerando renda, ocupação de terra, além de alternativas de produção de 

alimentos mais saudáveis. O presente trabalho teve como objetivo traçar o perfil 

social, econômico, cultural e agrícola dos produtores do Assentamento Junco, 

localizado em Maragogi, Alagoas, para possibilitar a visualização por parte de 

instituições oficiais, apontando alternativas e ações que possibilitem o 

desenvolvimento, geração de renda e melhorias na qualidade de vida da 

comunidade agrícola deste assentamento. Para atingir esse objetivo, foram 

realizados levantamentos bibliográficos, obtenção de dados secundários, visitas, 

observações de campo e a realização de entrevistas aos assentados a partir do uso 

de um roteiro com questões semiestruturadas. Constatou-se que a maioria dos 

assentados são velhos, 93% tem entre 41 e mais de 60 anos, diminuindo a força de 

trabalho ativa; a fertilidade dos solos nos lotes, na opinião dos assentados, é ruim 

com 60% dos mesmos afirmando esta; somente 26,6% dos assentados fazem 

registro das atividades em seus lotes. 

 

Palavras-chaves: Produtores rurais, desenvolvimento sustentável, agricultura 

familiar. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A Reforma Agrária passou por um grande avanço nos últimos anos no 

Brasil. Milhares de famílias foram assentadas em terras, muitas vezes, pobres, de 

difícil acesso e sem infraestrutura. Somente em poucos casos as famílias 

conseguiram, se organizar e mudar de vida. Desta forma os pequenos produtores 

rurais ficam na dependência financeira de bancos, mas praticamente não recebem 

ajuda que lhes possibilitem a formação de uma infraestrutura que lhes garantam 

uma sustentabilidade. Muitos são inadimplentes, o que dificulta e impossibilita o 

acesso ao crédito, continuando no processo de assistencialismo que não é resolvido 

(KUSTER et al., 2004). 

Apesar disso a agricultura brasileira vem se destacando de forma gradual. 

Segundo o censo agropecuário (IBGE, 2010) a mesma é responsável pela produção 

de alimentos de qualidade, produzidos em minifúndios, por pequenos agricultores, 

donos da própria terra, e com mão de obra familiar. Isso demonstra a importância 

econômica que essa classe exerce no setor primário da economia, levando 

alimentos para as mesas dos brasileiros de forma significativa. 

A situação dos assentamentos rurais no estado de Alagoas é de miséria e 

pobreza, necessitando de políticas assistenciais além de planos de incentivos a 

produção agropecuária e industrial, com assistência técnica e educativa de 

qualidade (INCRA-PRA/2003). 

Este trabalho teve o objetivo de traçar todo o perfil socioeconômico e cultural 

dos agricultores do assentamento Junco, em Maragogi, Alagoas, desde sua 

chegada ao município até o estabelecimento da comunidade, mostrando os 

problemas enfrentados ao longo dos anos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

Agricultura familiar é entendida como o cultivo da terra realizado por 

pequenos proprietários rurais, tendo como mão-de-obra essencialmente o núcleo 

familiar, em contraste com a agricultura patronal, que utiliza trabalhadores 

contratados, fixos ou temporários, em propriedades médias ou grandes 

(PORTUGAL, 2004). 

Cerca de 60% dos alimentos consumidos pela população brasileira são 

produzidos por agricultores familiares. No Brasil, a agricultura familiar é responsável 

pela produção de 87% da produção nacional de mandioca, 70% da produção de 

feijão, 46% do milho, 38% do café, 34% do arroz, 21% do trigo, e na pecuária, 58% 

do leite, 59% do plantel de suínos, 50% das aves e 30% dos bovinos. Para salientar 

a importância dessa força de trabalho, observa-se que 84,4% do total de 

propriedades rurais do país pertencem a grupos familiares, são aproximadamente 

4,4 milhões de unidades produtivas, sendo que a metade delas está na região 

Nordeste (IBGE, 2010). 

A agricultura familiar e o meio rural, sempre foram vistos como a fonte de 

problemas, desenraizamento, miséria, isolamento, currais eleitorais, etc. A 

sociedade brasileira parece ter hoje um olhar novo sobre esse meio, surgindo 

indícios de que o meio rural é percebido igualmente como portador de “soluções’’. 

Esta percepção positiva encontra, no meio rural, alternativas para o problema do 

emprego, para a melhoria da qualidade de vida, através de contatos mais diretos e 

intensos com a natureza, de forma intermitente ou permanente e através do 

aprofundamento de relações sociais mais pessoais, tidas como predominantes entre 

habitantes do campo (WANDERLEY, 2001). 

Segundo Ferrante (1999), os assentamentos rurais tem como “projetos 

públicos”, “ações aparentemente não-políticas” efetuadas pelo Estado, responsável 

pela alocação das populações e pelo “traçado das rígidas regras de vocação 

agrícola e de produtividade”, mas que representam interesses e relações de poder 

das classes envolvidas. 
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Os assentamentos agrícolas aparentam ser uma dádiva oferecida pelo 

governo a que os assentados não têm o que questionar, os mesmos são pensados 

como agentes em mutação, numa forma de concepção de mudança em que o 

comportamento dos assentados ou a construção desses é orientada, o que leva a 

sofrer alterações na sociabilidade e nas formas de organização políticas propiciadas 

através do associativismo e do cooperativismo. Porém esse processo não ocorre 

sem estorvos e se faz presente na relação dos assentados com o poder local, ora 

recusando, ora aceitando as políticas a serem implantadas. O espaço social por sua 

vez é permanentemente reproduzido, o que permite a adaptação, aceitação ou 

assimilação de forma diferente da que foi planejada pelo governo (FERRANTE, 

1999). 

Segundo Graziano (1999), a agricultura familiar não significa pobreza e sim, 

uma maneira de produzir em que o núcleo de decisões, gerencia trabalho e capital, 

controlada pela família, sendo um sistema que predomina no mundo inteiro. 

O modelo de assentamento rural no Brasil sofreu influências de outros 

modelos. Em meados da década de 70, utilizava-se o modelo cartesiano, o mesmo 

baseava-se na distribuição da terra em lotes individuais, não se considerando a 

aptidão agrícola do solo, partilhando a terra sem nenhum critério, gerando um 

modelo de ocupação rural injusto nos quais várias famílias recebem fracas e 

distantes terras do núcleo social. O associativismo não é influenciado por esse 

modelo, contribuindo para o individualismo dos agricultores, isolamento social, 

produção sem escala, baixa tecnologia, muito esforço e pouco resultado, baixa 

rentabilidade, elevando o custo de infraestrutura, dificuldade de mecanização, 

destruição da natureza e aplicação dispersa dos recursos financeiros (ÂNGELO; 

BONACCINI, 2002). 

O modelo de assentamento rural-agrovila é construído com princípios 

urbanos no meio rural (conceito centro habitacional), com as casas sendo 

localizadas umas próximas às outras no sistema de vilas. As áreas produtivas são 

demarcadas logo após o núcleo habitacional, o que em muitos casos leva o 

agricultor a caminhar vários quilômetros para chegar ao seu local de trabalho. Neste 

caso algumas famílias também são desprivilegiadas com terras impróprias para a 

população, como no modelo cartesiano, o que acaba dificultado benefícios da 
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instituição financiadora em investimentos de redes de água, luz e urbanização. Este 

é um processo um pouco mais aperfeiçoado em contraste aos assentamentos com 

lotes individuais, pois de qualquer forma, também limita o sonho do assentado em 

ter o seu local para morar, reduz o apego a terra devido a família não ter uma 

participação mais direta no trabalho (LUCENA et al., 2007). 

Lucena et al. (2007), falam que o modelo em questão foi amplamente 

difundido após as desregulamentações de mercado brasileiro e argentino pós 

década de 90. As verdadeiras consequências deste exemplar estão nas dificuldades 

de produção em escala, conflitos familiares e de vizinhança, falta de apego ao local, 

pouca participação da família nos negócios, falta de escala na produção, ociosidade 

da mão-de-obra familiar, perda de tempo em deslocamento, dificuldade em controlar 

a produção agrícola e as criações animais de pequeno porte, ausência da família no 

local de produção, facilitando a entrada de pessoas estranhas que podem se 

apropriar indevidamente dos bens, e dificuldade para implantar atividades coletivas 

de precisão e acompanhamento diuturnamente. 

O desenvolvimento do assentamento tem uma finalidade bem definida, que 

é “atender aos princípios da justiça social e ao aumento da produtividade”. A 

produtividade social do trabalho deve diferir fundamentalmente daquelas nas 

propriedades no chamado “agronegócio”, onde os custos considerados são apenas 

os privados. A produtividade social do trabalho deverá ser maior do que os custos 

privados de produção, permitir a apropriação da renda e da fertilidade do solo, evitar 

danos aos recursos, incorporar inovações técnicas adequadas, viabilizar a 

cooperação entre as famílias assentadas (DELGADO, 2007a). 

Segundo Delgado (2007a) a elevação da produtividade do trabalho em 

assentamentos requer o planejamento a partir do espaço público. Entrementes não 

requer um planejamento onde o estado assume também a execução, mas um 

planejamento no qual ele toma algumas medidas que apoiem e induzam a 

viabilidade social no assentamento. 

Delgado (2007a) assume a ideia de que é necessário desenvolver os 

assentamentos para que possam se reinserir economicamente em novas bases. O 

projeto alternativo de desenvolvimento seria realizado pela geração de um 

excedente econômico sob novas relações de trabalho, outras organizações 
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produtivas e práticas ecológicas de cuidados ambientais. Destaca-se dentre eles o 

PRONAF e o programa de aquisição de alimentos da agricultura familiar (PAA), 

encaminhando-se por um melhor arranjo institucional dos órgãos envolvidos (MDA, 

INCRA, MDS, CONAB/MAPA). 

Os assentamentos rurais resultam numa melhora nas condições de vida e 

na produtividade da força de trabalho das famílias beneficiárias em relação à 

situação anterior a entrada nos lotes. Porem esse desenvolvimento está aquém do 

necessário para garantir o sucesso ou a continuidade das famílias na agricultura. Há 

duas tendências nas experiências existentes de assentamentos: a prática de uma 

agricultura de subsistência ou a adoção do padrão tecnológico da agricultura 

moderna. É necessário, ainda, elevar a produtividade do trabalho, implementando 

um padrão tecnológico distinto daqueles do agronegócio (NAVARRO, 1997; 

DELGADO, 2007b). 

O assentamento Junco, onde há 47 famílias assentadas, se localiza no 

município de Maragogi, situado no extremo norte do estado de Alagoas, que ocupa 

uma área de 334,042 quilômetros quadrados, e onde vivem 28.749 habitantes 

(IBGE, 2010). 

De acordo com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), o município de Maragogi é considerado o de maior área de assentamentos 

no estado de Alagoas, uma vez que 1/3 de suas terras passou a pertencer aos 

assentamentos rurais. Um total de 1065 famílias (sem contar com as que já estão 

acampadas) passou a viver na zona rural de Maragogi, cuja ligação com a cidade se 

dá por estradas não pavimentadas que se tornam intransitáveis no período das 

chuvas, o que dificulta ainda mais o acesso aos serviços básicos de saúde, 

educação, alimentação, entre outros necessários ao cidadão. 

A maior parte dessa área destinada à implantação dos assentamentos rurais 

pertencia à usina de cana-de-açúcar Central Barreiros, de onde vieram muitos dos 

trabalhadores rurais. Outra parte dos trabalhadores dos engenhos e usinas de cana-

de-açúcar e que não se integrou no processo de acampamento e posterior 

assentamento, instalou-se na periferia da cidade de Maragogi, e busca na pesca e 

na atividade turística qualquer tipo de sustento para seus familiares. A situação 

dessas famílias é de extrema pobreza (COOPEAGRO, 2011). 
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De acordo com o depoimento dos assentados, o início do processo de 

ocupação da antiga fazenda Junco ocorreu no final de agosto e início de setembro 

de 1997, quando algumas famílias sem-terra oriundas da região do litoral norte do 

Estado de Alagoas, principalmente dos municípios de Passo de Camaragibe, Matriz 

de Camaragibe, Porto Calvo e Paripueira, acamparam na fazenda, seguidas mais 

tarde por famílias de Pernambuco. A fundação do acampamento Junco aconteceu 

no dia 01 de setembro de 1997, data que até hoje é comemorada no assentamento. 

O acampamento nessa época era ocupado por 30 famílias, que já produziam e 

estavam dispostas a melhorar sua qualidade de vida através da agricultura, o que os 

incentivou a seguir com um movimento para desapropriar a terra, o que só veio a 

ocorrer no ano seguinte. 

Após o processo de desapropriação e as famílias foram assentadas, no 

início as atividades foram incentivadas e subsidiadas pelo governo, mas com o 

passar dos anos essa preocupação foi diminuindo, e hoje o assentamento necessita 

de uma maior iniciativa do governo. 

Alguns problemas sempre foram preocupação dos assentados, desde a 

desapropriação, como acesso a estradas, escola, hospitais, assistência técnica, 

violência, pois sempre houve furtos nos lotes sem preocupação alguma por parte do 

governo, tratamento de água, depósito do lixo. 

Hoje o assentamento Junco, abriga 47 famílias, oriundas de vários municípios 

alagoanos e pernambucanos também, e está localizado no município de Maragogi, 

em Alagoas, que por sua vez tem uma faixa de 20 assentamentos agrícolas, 

demonstrando sua importância social e agrícola. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

Este trabalho foi realizado durante o período de julho à outubro de 2011 no 

assentamento Junco, no município de Maragogi, que está localizado no litoral norte 

de Alagoas, limitando-se a norte com o município de São José da Coroa Grande, do 

Estado de Pernambuco, a sul com o município de Japaratinga, ao leste com o 

Oceano Atlântico e a oeste com Porto Calvo e Jacuípe. A área municipal ocupa 

334,042 quilômetros quadrados. A sede do município tem uma altitude de 5 metros e 

coordenadas geográficas de 09° 00´ 44” de latitude e 35° 13´ 21” de longitude 

(IBGE, 2010). 

Foram estudadas 30 famílias deste assentamento, no período de Julho à 

Outubro de 2011, utilizando-se de dados qualitativos e quantitativos obtidos a partir 

de observações promovidas quando da efetivação de visitas ao assentamento, além 

de contato com agricultores assentados. Foram também, realizadas entrevistas; em 

um primeiro momento as entrevistas foram semiestruturadas, depois foi seguido um 

roteiro de perguntas, com o objetivo de definir um diagnóstico do assentamento, 

além de conhecer o histórico e o perfil dos assentados. 

Incialmente foram coletados dados secundários sobre o assentamento, 

como dados do município no IBGE, mapas, laudos de vistoria, etc. Sendo feita assim 

uma primeira leitura para uma verificação das informações que deveriam ser 

coletadas e/ou acrescentadas. Em seguida foram realizadas reuniões com alguns 

assentados para entrevistas informais e ser traçado um perfil histórico da construção 

da comunidade. Depois, foram aplicadas aleatoriamente 30 entrevistas à famílias 

assentadas com um roteiro de perguntas. 

Foram estudados os seguintes aspectos sócio-econômicos: escolaridade, 

qualificação profissional, participações em programas do governo, abastecimento de 

água, destino do lixo, características da moradia, bens de consumo, transporte 

utilizado na comercialização dos produtos agropecuários, formas de 

comercialização, condições das estradas, culturas plantadas, tipo de artesanato 

desenvolvido, utilização de agroquímicos e principais problemas enfrentados pelos 



15 

 

 

assentados. Os dados foram tabulados em planilhas do Excel e organizados em 

tabelas e figuras. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Perfil Socioeconômico 

 

O assentamento Junco abriga 47 famílias advindas de diferentes regiões do 

Estado de Alagoas e Pernambuco (Figura 1), principalmente do município de Porto 

Calvo (30%), 18% são de Maragogi, 10% do Passo de Camaragibe, 7% de Matriz do 

Camaragibe, 13% de municípios Pernambucanos, e 22% de outros municípios de 

Alagoas, os quais se uniram ao movimento durante atos realizados por todo o 

estado, atraídos pela promessa de terra, a área foi dividida em lotes com 5; 5,5 e 6 

hectares. 

  

 

Foi observado (Figura 2) que a maior parte dos assentados entrevistados é 

do gênero masculino (65%), enquanto que 35% são do gênero feminino, como é 

comum em assentamentos agrícolas. Em relação à cor da pele, quando indagados, 

53% dos titulares de lotes se consideravam pardos, 29% se diziam brancos e 18% 

Figura 1 – Proprietários dos lotes, no Assentamento Junco, de acordo com a 

naturalidade, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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afirmaram ser negros. Da população do assentamento 66% se declararam parda, 

27% se consideraram da cor branca e apenas 7% são declaradamente negros 

(Figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Distribuição dos proprietários dos lotes do Assentamento Junco, conforme o 

gênero, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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A despeito de no assentamento estar localizada uma igreja evangélica, 

Assembleia de Deus, nas famílias consultadas predominam pessoas da religião 

católica (73%), enquanto 27% dos entrevistados se disseram evangélicos. 

A maior porção dos proprietários dos lotes (53%) tem idade entre 41 e 50 

anos de idade, 28% tem entre 51 e 60 anos, 12% tem mais de 60 anos de idade e 

somente 7% tem entre 21 e 40 anos, observando assim que a maioria da população 

do assentamento é velha. 

Quanto ao estado civil (Figura 4) 65% dos assentados são casados, 24% 

são solteiros, 7% separados e 4% são viúvos. 

 

 

 

   

As famílias, em sua maioria (65%), possuem de 1 a 3 membros, 29% 

possuem de 4 a 6 membros, e apenas 6% possuem de 7 a 10 membros. No 

assentamento Junco, 40% dos proprietários dos lotes recebem aposentadoria. 

Figura 3 – Distribuição da população do Assentamento Junco, conforme a cor da pele, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 

Figura 4 – Distribuição dos proprietários dos lotes, do Assentamento Junco, de acordo com o 

estado civil, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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Devido à busca de melhores condições de vida, uma grande fração dos 

assentados precisou parar interromper os estudos, resultando assim em um baixo 

grau de escolaridade no Assentamento Junco, 63% dos assentados cursaram 

ensino fundamental, 13% cursaram o ensino médio e 24% se disseram analfabetos. 

Em relação à renda, 53% têm uma renda mensal de um salário mínimo, 37%  

menos de um salário mínimo, e 10% uma renda de mais que dois salários mínimos 

(Figura 6). Dos proprietários entrevistados, 47% responderam que recebem bolsa 

família, mostrando a importância dessa renda para as famílias. Foi constatado que 

apenas 54% dos assentados obtêm sua renda mensal pelo trabalho rural, 40% 

vivem de aposentadoria ou pensão, e 6% vivem de trabalhos fora do lote. 

Os jovens e as mulheres participam de forma satisfatória de questões 

organizativas do assentamento, através de organizações de procissões, cultos 

religiosos, times de futebol. No Assentamento Junco existe um grupo de trabalho 

artesanal chamado “Mulheres de Fibra”, em que as artesãs utilizam a fibra da 

bananeira para a fabricação de peças para enfeite, bolsas, abajur, jogos 

americanos, entre outros. Esse tipo de trabalho ajuda na renda mensal das famílias 

Figura 5 – Composição familiar dos assentados, do Assentamento Junco, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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do Assentamento Junco, os produtos são comercializados em feiras e hotéis da 

região de Maragogi. 

 

 

 

As habitações do Assentamento Junco são, em sua totalidade, feitas de 

alvenaria, com piso de cimento, e cobertura de telhas de cerâmica, a maioria das 

casas apresentam fossas sépticas, quando não apresentam, são feitas fossas 

rudimentares com buracos cavados ou até em céu aberto. Grande fração dos 

assentados queima o lixo (83%), 13% joga a céu aberto e 4% enterram. 

O Assentamento Junco apresenta boa iluminação, cada casa tem um relógio 

de contagem de energia. O abastecimento de água é feito através de poços. 

A água utilizada para consumo vem de poços nascentes das próprias casas, 

e o meio de tratamento é principalmente a cloração, utilizado por 68% dos 

assentados, 16% usam a filtração, 5% coam e 11% utilizam a água sem qualquer 

tratamento (Figura 7). 

Figura 6 – Distribuição dos assentados, do Assentamento Junco, segundo a renda familiar, em 

2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 



21 

 

 

 

 

 

Dos bens de consumo foi observado que quase toda totalidade dos 

assentados possui televisor, fogão a gás e geladeira (95%), já aparelho de dvd é 

possuído por 67% deles, e rádio por 60% dos mesmos. Observou-se que 93% dos 

assentados utilizam aparelho celular para se comunicar e 7% utilizam telefones 

públicos. 

Os assentados citaram que existem muito poucas opções de lazer, das 

quais, futebol e banho de rio. Apenas há uma data comemorativa no assentamento, 

que é o dia 1 de setembro, data em que foi fundado o Assentamento Junco. 

Todos os assentados afirmaram fazer parte da associação. Os assentados 

afirmaram que há muito tempo o assentamento está esquecido pela assistência 

técnica, que é feita pela Cooperativa Agrícola de Assistência Técnica e Serviços 

(Coates). 

Constatou-se que 100% dos assentados afirmaram que as condições das 

estradas são péssimas, e atrapalha o deslocamento, o que influi na comercialização 

da produção, acesso a hospitais e postos de saúde, escolas, supermercados. 

 

 

Figura 7 – Tratamento da água no Assentamento Junco, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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Perfil Produtivo 

 

Dos assentados, 60% afirmaram que a fertilidade do solo é ruim, 30% 

afirmaram que é regular e 10% disseram que é boa. Há boa disponibilidade de água 

em 87% dos lotes, sendo destes, 35% provenientes de riachos, 19% para cada um 

dos próximos, cacimba, brejo e poço e 8% proveniente de açudes. 

Dos agricultores entrevistados, 53% afirmaram que contratam trabalhador, a 

época de maior contratação é no verão, ou quando precisam. 

O sistema de cultivo utilizado no assentamento é o de sequeiro, planta-se 

principalmente a cultura do coqueiro, seguido pela agricultura de subsistência. A 

cultura do coqueiro tem uma tradição na região litorânea, o que explica esse 

destaque, mas a produção não é tão satisfatória, devido a falta de renovação, mas 

essa cultura é de grande importância na renda nos agricultores. 

Alguns problemas limitam a produção dos assentados, como a falta de 

organização para comercialização dependendo de atravessadores, não obtendo um 

preço satisfatório e problemas com o controle de pragas e doenças nas culturas 

(Figura 8 e Tabela 1). 

 

  

 

Figura 8 – Distribuição dos cultivos no Assentamento Junco, em 2011. 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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Culturas % produtores 
Banana 29 
Batata-Doce 12 
Cana Caiana 12 
Capim 6 
Coco 100 
Feijão 12 
Graviola 17 
Inhame 12 
Laranja 17 
Mandioca 35 
Manga 17 
Sabiá 6 
   Fonte: Pesquisa de Campo 

 

No sistema de criação o que predomina é a criação de aves, que chega a 

93,3% dos assentados, já a criação de bovinos chega a 16,6%, animais de serviços 

a 33,3%, não foi registrada a criação de ovinos, caprinos ou suínos. 

No Assentamento Junco não há beneficiamento ou armazenamento da 

produção, que é entregue na mão de atravessadores e sendo vendida após a 

colheita. 

 

Perfil Administrativo 

    

Observou-se que 60% dos produtores decidem o que plantar pelo que 

renderia mais dinheiro, 30% decidem por tradição e 10% escolhem o que plantar 

pelo que o banco financia. 

Dos assentados 33,3% afirmaram adotar novas tecnologias rapidamente, 

mas há uma resistência com 37% dos produtores afirmando que esperavam os 

outros usarem para ver se dá certo e 23% afirmaram que não adotam, enquanto 

10% dos produtores não responderam. Percebeu-se ainda que 77% dos assentados 

Tabela 1 – Culturas desenvolvidas no Assentamento Junco, Maragogi – AL, em 2011. 
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observam o que os outros fazem de bom em seus lotes e 70% copiam as coisas 

boas que vêm. 

Foi constatado que 63% dos produtores mantém maquinas e equipamentos 

de trabalho limpos e guardados em local adequado e 37% os deixam no ambiente 

de trabalho. 

Apenas 26,6% dos assentados fazem registro financeiro das atividades de 

seus lotes, em caderno de anotações, mas todos afirmaram que comercializam toda 

a produção. A totalidade dos assentados afirmou que suas atividades produtivas dão 

lucro, mas pouco, e que essa situação poderia melhorar se houvesse um 

acompanhamento técnico. 
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5.CONCLUSÕES 

 

Pôde ser observado no trabalho que os produtores rurais do assentamento, 

devido às péssimas condições de estradas, encontram problemas no acesso a 

escolas, hospitais, feiras e supermercados. 

A idade avançada que a maioria dos assentados apresenta (entre 41 e mais 

de 60 anos) resulta em uma menor força de trabalho para as famílias, o que conota 

com que bem pouco da renda das mesmas seja gerada através dos lotes. 

A resistência apresentada pelos assentados em relação à adoção de novas 

tecnologias dificulta o crescimento da produção e desenvolvimento do 

assentamento. 

A falta de incentivos e assistência técnica faz com que os assentados não 

consigam ter uma produção satisfatória, fazendo assim com que os mesmos não 

invistam ou tentem melhorar sua produção. 

Os assentados por não fazerem registro de suas atividades lucrativas, 

(73,3%) dificultam sua própria organização e controle de entrada e saída do capital, 

sem o gerenciamento necessário. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

    

Os assentados têm dificuldades para se organizarem e não parecem estar 

preparados de forma adequada para a autogestão, o que permitiria que 

administrassem de maneira eficiente e eficaz os seus respectivos lotes. 

A produção agropecuária nos lotes atende a menos da metade das 

necessidades financeiras para a manutenção das respectivas famílias. 

Os agricultores devem tirar da terra seu sustento e fazer gerar sua 

rentabilidade, pensando sempre na inovação tecnológica para alcançar a 

competitividade no mercado, oferecendo ao consumidor produtos de melhor 

qualidade. 
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